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Introdução e Argumentação

Conforme o artigo 83, parágrafo 2º da Lei 11.181/19 registrado adiante:

“Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de

matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições:

(...)

§ 2º - O Compur poderá autorizar o exercício de atividades classificadas no grupo III do Anexo

XIII desta lei que, ainda que não admitidas para via específica, apresentem compatibilidade com a

dinâmica urbana local, mediante parecer favorável do órgão municipal responsável pela política de

planejamento urbano, o qual poderá estabelecer medidas mitigadoras e contrapartidas em

decorrência dos impactos ocasionados pela implantação e regularização do exercício da atividade.

§ 3º - O disposto no § 2º deste artigo não se aplica às vias dotadas de permissividade de usos

específica, nos termos do Título IX desta lei.”

Este parecer é uma resposta à solicitação de autorização para exercício de atividade do

Grupo III, estacionamento acima de 900 m², não admitida para via específica, para empreendimento

situado à Rua Joaquim Cândido Filho, nº31, Bairro Luxemburgo. O solicitante exerce, e pretende

manter, a atividade de estacionamento através de alvará válido em área de 900 m². Porém, a

Joaquim Cândido Filho permite a atividade de estacionamento somente em terrenos menores que

500 m². Acima dessa área, a atividade é considerada de Grupo III sendo portanto não admitida para

a via.

Dessa forma, faz-se necessário a elaboração de parecer para subsidiar a decisão do

COMPUR, ou ainda indeferir o pedido do solicitante, após análise e justificativa técnica.



Considerações e Análise

O empreendimento em análise está instalado nos lotes 025 e 026, da quadra 511, do bairro

Luxemburgo. Há apenas uma edícula construída, destinada à guarita de controle de entrada e saída

do estacionamento. Algumas das vagas de estacionamento possuem cobertura implantada. Ao lado

da guarita está situada a única entrada e saída de pedestres e veículos do empreendimento. A figura

1, adiante, mostra uma foto do empreendimento em questão e do seu entorno.

Figura 1 – Foto aérea com inserção dos limites do empreendimento, fornecida pelo empreendedor.
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Com relação à legislação urbanística vigente e as relações com o imóvel em questão, o

zoneamento do imóvel e do seu entorno é OM-3, o que implica em ocupação mais restrita. A Figura

1, adiante, ilustra o zoneamento da vizinhança do imóvel, que está destacado em vermelho.

Figura 2 – zoneamento do entorno (BHMAP, 2023)

Considerando a permissividade viária, com exceção da Rua Gentios, que possui trechos com

permissividade VM e VR, a Rua Joaquim Cândido Filho possui permissividade VR, de acordo com a

legislação atual.. A Figura 3, adiante, ilustra a permissividade nas vias do entorno direto do

empreendimento.
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Figura 3 – permissividade nas vias do entorno (BHMAP, 2022)

Com as informações fornecidas pelo empreendedor e com as informações urbanísticas

levantadas, é possível prosseguir com a análise do pleito em questão. No entorno do

empreendimento existe outro estacionamento, na Rua Doutor Helvécio Arantes. O hospital

Luxemburgo também oferece serviço de estacionamento particular. Nas vias do entorno há vagas de

estacionamento em via pública. O outro uso predominante na vizinhança é o residencial multifamiliar;

o fluxo principal de trânsito na vizinhança atravessa a Rua Gentios e não há interferência negativa da

operação do empreendimento no tráfego, pois não há divisas da via com o empreendimento e a

capacidade de vagas do empreendimento é baixa, o que não causaria uma atração de viagens

significativa para comprometer o fluxo da via.

O empreendimento não causa obstruções nas vias do entorno. Não há edificação erigida no

terreno que desafie o coeficiente de aproveitamento permitido pelo zoneamento. A solicitação do

requerente é de utilização de 28 vagas de veículos leves, 5 vagas para motocicletas e 2 vagas para

PCD, totalizando 35 vagas, que usarão apenas o espaço de 900 m² do terreno.

Além disso, há um ponto importante – se o empreendimento pudesse ser dividido em dois

lotes de 450 m², provavelmente teria a mesma capacidade de vagas e não precisaria de qualquer

autorização do COMPUR para o seu funcionamento.

Sendo assim, pode-se considerar que a atividade que está sendo exercida pelo

empreendimento em questão não causa impacto negativo na vizinhança imediata e que se

cumprindo as exigências de outros órgãos para seu funcionamento, o empreendimento poderá

continuar a realizar suas atividades, mesmo com a área ampliada, nesse caso.

Conclusão:

Considerando-se todos os fatos apresentados e a análise feita à partir da possibilidade de

compatibilidade do empreendimento com a vizinhança, esse parecer recomenda ao COMPUR o

deferimento do pedido de autorização de atividade de grupo III, não admitida pela via específica,

nos termos do art. 83 §2º da Lei 11.181/19.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2023

Lucas Milani Santiago – Engenheiro – DALU/SUPLAN
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